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HABEAS  CORPUS.  ACUSAÇÃO POR CRIME, 
EM  TESE,  DE  ROUBO  QUALIFICADO, 
ALEGAÇÃO DE FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA  DECISÃO  DA  PRISÃO  CAUTELAR. 
REQUISITOS  PARA  SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR  VERIFICADOS  EM  FATOS 
CONCRETOS. DENEGAÇÃO DA ORDEM.

O  decreto  preventivo,  ora  questionado,  está 
satisfatoriamente  motivado  com  a  indicação  de 
elementos  concretos  no  tocante  à   garantia  da 
ordem  pública,  em  razão  da  periculosidade  do 
agente e da gravidade do delito.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  por  unanimidade,   em  DENEGAR A ORDEM,  NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pela Bela.  Maria Eliesse de Queiróz Agra em favor  de  Junior  Gomes de 
Araújo Lemos, apontando, como autoridade coatora, o MM. Juiz de Direito da 

4ª Vara Criminal da comarca de Campina Grande, e alegando, em síntese, a 

ausência de  fundamentação da prisão preventiva.
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Aduz, ainda, que o paciente é primário e de bons antecedentes, 

tem profissão lícita e residência fixa.

Ao  final,  pugna  pelo  deferimento  da  liminar  perseguida  e,  no 

mérito, a concessão definitiva da ordem.

 

Instruiu o pedido com documentos (fls. 06/46).

Em suas informações (fl. 54), a autoridade dita coatora informou 

que o paciente foi preso em flagrante no dia 21/10/2014, tendo a prisão sendo 

convertida em preventiva no dia 22/10/2014.

Aduziu, ainda, que o paciente foi denunciado como incurso nas 

sanções do art. 157, §2º, incisos I e II, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código 

Penal e art. 244-B do ECA, bem como citado pessoalmente, estando os autos 

aguardando a apresentação de resposta escrita à acusação.

Às fls. 57/58, a liminar perseguida foi indeferida.

A Procuradoria  de  Justiça,  através  do  parecer  de  fls.  59/64, 

opinou pela denegação da ordem. 

É o relatório. 

VOTO

A pretensão do impetrante, no presente mandamus, é a cessação 

de suposto constrangimento ilegal que sofre o paciente, alegando, em síntese, 

a ausência de  fundamentação da prisão preventiva.

Aduz, ainda, que o paciente é primário e de bons antecedentes, 

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 2014152-40.2014.815.0000

tem profissão lícita e residência fixa.

Pois  bem. A segregação cautelar,  medida extrema que implica 

sacrifício  à  liberdade  individual,  concebida  com  cautela  à  luz  do  princípio 

constitucional  da  presunção  de  inocência,  deve  se  fundar  em  razões  que 

demonstrem  a  existência  de  motivos  sólidos,  suscetíveis  de  autorizar  sua 

imposição.

In casu,  ao determinar a manutenção da segregação provisória 

do  paciente,  com base  na  garantia  da  ordem pública  e  para  assegurar  a 

aplicação  da  lei  penal,  a  autoridade  apontada  como  coatora  ressaltou  a 

gravidade do delito, tendo em vista o  modus operandi, e a periculosidade do 

agente, pelo fato ter personalidade afeita ao cometimento de crimes. 

Seguindo este entendimento, posiciona-se o Superior Tribunal de 

Justiça. Vejamos:

“HABEAS  CORPUS  –  ESTUPRO  –  ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR –  LESÕES CORPORAIS  – 
CARÊNCIA  DE  PROVAS  DA  MATERIALIDADE  E 
AUTORIA  DO  DELITO  –  MODUS  OPERANDI  – 
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE  –  GARANTIA DA 
ORDEM  PÚBLICA  –  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  –  CONDIÇÕES 
PESSOAIS  FAVORÁVEIS  –  IRRELEVÂNCIA  – 
EXCESSO DE PRAZO AFASTADO POR FORÇA DO 
PRINCÍPIO  DA  RAZOABILIDADE  –  ORDEM 
DENEGADA.  1.(...).  2.Hipótese  na  qual  a 
periculosidade do acusado, revelada pelo modus 
operandi  como  ele  supostamente  teria  agido,  é 
fundamento  suficiente  para  embasar  a  medida 
constritiva  de  liberdade,  justificando,  assim,  a 
prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
3.(...) 4.(...)
5.Condições pessoais favoráveis do réu que não são 
garantidoras de eventual direito subjetivo à liberdade 
provisória,  se a necessidade da prisão processual é 
recomendada  por  outros  elementos  dos  autos, 
hipótese verificada in casu. 8.Ordem denegada.”  (STJ 
– HC 200701469864- MT – 5ª T – Min. Jane Silva – 
DJU 05.11.2007 – p.00336) (grifo nosso)

Desembargador João Benedito da Silva
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A segregação provisória, portanto, está calcada em circunstâncias 

concretas do caso, autorizadoras da medida extrema, não existindo motivos 

suficientes  para  a  revogação  da  prisão  cautelar  no  presente  momento 

processual. 

Com relação aos atributos pessoais do paciente, a impetrante não 

instruiu o presente habeas corpus com os documentos necessários a embasar 

as suas alegações. Resta, pois, prejudicada à análise dos bons antecedentes, 

primariedade,  residência fixa e profissão definida.

Ante o exposto, denego o presente habeas corpus.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


